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Ministério Público do Estado de Alagoas
Colégio de Procuradores de Justiça

Ata da 2ª Reunião Extraordinária do Colégio de

Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Aos vinte e dois dias do mês de junho do ano de dois mil e dezessete (22/6/2017), às nove horas (09h), na Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados, localizada no 4º (quarto) andar do edifício-sede do Ministério Público do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, n. 70, bairro do Poço, no município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, compareceram para a 2ª Reunião Extraordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas o Procurador-Geral de Justiça Alfredo Gaspar de Mendonça Neto (Presidente) e os Procuradores de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, Luiz Barbosa Carnaúba, Geraldo Magela Barbosa Pirauá, Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá, Walber José Valente de Lima, Lean Antônio Ferreira de Araújo, Antiógenes Marques de Lira, Dilmar Lopes Camerino, José Artur Melo, Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, Marcos Méro, Valter José de Omena Acioly e Denise Guimarães de Oliveira.  Inicialmente, o Presidente agradeceu a presença de todos e declarou aberta a sessão. Ato contínuo, passou-se à leitura da ordem do dia, a saber: 1. Proposta de Resolução CPJ. Interessado: Procurador-Geral de Justiça. Assunto: Estabelecimento de critério objetivo para a titularização de Promotor de Justiça quando do provimento originário na carreira; 2. Proposta de Resolução CPJ. Interessado: Procurador-Geral de Justiça. Assunto: Modifica as atribuições da 8ª e da 32ª Promotorias de Justiça da Capital; 3. Proposta de Resolução CPJ. Interessado: Procurador-Geral de Justiça. Assunto: Fixa as atribuições das Promotorias de Justiça de São Miguel dos Campos; 4. Proposta de Resolução CPJ. Interessado: Procurador-Geral de Justiça. Assunto: Fixa as atribuições das Promotorias de Justiça de Delmiro Gouveia; 5. Proposta de Resolução CPJ. Interessado: Procurador-Geral de Justiça. Assunto: Fixa as atribuições das Promotorias de Justiça de Santana do Ipanema; 6. Proc. PGJ n. 5168/2015. Interessado: Corregedoria Geral do Ministério Público. Assunto: Solicitação de providências no sentido de transformar as Promotorias de Justiça do Júri em Coletiva; 7. Proc. PGJ n. 1140/2017 (juntado ao Proc. PGJ n. 1284/2017). Interessada: 10ª Procuradora de Justiça Cível. Assunto: Solicitação de providências acerca da distribuição de ciência de acórdãos nas Procuradorias de Justiça Cíveis. Quanto ao item 1, O Presidente informou que a proposta de Resolução apresentada visa regulamentar a norma descrita no art. 30 da Lei Complementar n. 15, de 22 de novembro de 1996. Em seguida o presidente fez a leitura da matéria, esclarecendo todos os pontos abordados. Disse que o Conselho Nacional do Ministério Público identificou a carência de órgãos de execução em diversas localidades do Estado que perdura por muitos anos, sugerindo, inclusive, adoção de providências necessárias ao provimento de cargos vagos, notadamente com a nomeação de novos Promotores de Justiça nas promotorias a mais tempo sem provimento. Expôs que a proposta de resolução tem a finalidade de definir as Promotorias de Justiça a serem disponibilizadas pela administração aos candidatos aprovados em concurso público, de modo que a escolha dos mesmos se restrinja aos locais previamente definidos. Manifestou que a proposta atende ao interesse público e ao recomendado pelo Conselho Nacional do Ministério Público visto que as Promotorias de Justiça de 1ª entrância que estiverem há mais tempo sem titularidade serão devidamente preenchidas. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá, este expressou preocupação com a consequência prática da normatividade proposta, especialmente pelo fato desta vir a ensejar eventuais questionamentos jurídicos. Informou que a legislação específica do Ministério Público concede o direito de escolha de locais de lotação, obedecida a ordem de classificação do concurso, aos candidatos devidamente aprovados no certame destinado ao provimento de cargo de Promotor de Justiça. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, este defendeu os termos da proposta dizendo que a mesma é condizente com o interesse público, notadamente quando visa regulamentar a definição de locais de lotação para provimento originário no cargo de Promotor de Justiça. Manifestou que a proposta ainda tem o condão de melhor distribuir os serviços prestados pelo Ministério Público no território alagoano uma vez que permite à administração do Ministério Público disponibilizar, aos candidatos aprovados no concurso, Promotorias de Justiça localizadas em diversos locais do Estado de Alagoas, especialmente as que estiverem a mais tempo sem titularidade. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo sugeriu que fosse incluída na proposta dispositivo que estabelecesse a necessidade de, antes do preenchimento de cargos de provimento originário, fosse elaborado edital de remoção para cargos de provimento derivado, de modo que a administração consiga ter uma dimensão dos locais de lotação que intende disponibilizar aos candidatos a serem nomeados. Afirmou que o edital de nomeação deve esclarecer quais cargos estão disponíveis aos candidatos aprovados, limitando assim, o local em que se dará o provimento originário. Passada a palavra à Excelentíssima Procuradora de Justiça Denise Guimarães de Oliveira, esta ressaltou que existem Promotorias de Justiça que há mais de 18 (dezoito anos) estão sem titularidade. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Geraldo Magela Barbosa Pirauá recordou nomeações anteriores e expressou sua discordância em relação a norma que permite a escolha dos cargos (locais de lotação) em casos de provimento originário no cargo de Promotor de Justiça, principalmente pelo fato do interesse da Administração em preencher cargos que tenham locais de lotação situados no interior do Estado ser suplantado pelo interesse particular do candidato em escolher o seu local de lotação. Concordou com o adendo proposto pelo Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo. Após ampla discussão a matéria foi colocada em votação, tendo o Colegiado aprovado, por maioria, a proposta de resolução com a modificação sugerida. Absteve-se de votar o Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá, em razão de discordância com o fato da emenda apresentada à Proposta de Resolução original não ter sido reduzida a termo. Quanto ao item 2, o Presidente informou que a proposta exposta se tratava de uma retificação da Resolução CPJ n. 02/2017, especificamente em relação às 8ª e 32ª Promotorias de Justiça da Capital. Posta em votação, o Colégio de Procuradores aprovou à unanimidade a retificação apresentada. Quanto ao item 3, o Presidente informou que a proposta de Resolução apresentada visa definir as atribuições das Promotorias de Justiça de São Miguel dos Campos. Em seguida, o Presidente fez a leitura da proposta de Resolução esclarecendo todos os pontos abordados. Ressaltou que a modificação proposta é de fundamental importância para a Instituição visto que objetiva racionalizar a distribuição dos feitos para cada órgão de execução de São Miguel dos Campos. Asseverou ainda que a elaboração da supracitada proposta de Resolução levou em conta a opinião dos órgãos de execução envolvidos na mudança. Posta em votação, o Egrégio Colegiado aprovou, por unanimidade, a proposta de resolução apresentada. Quanto ao item 4, o Presidente informou que a proposta necessitava de aperfeiçoamento, mormente pelo fato de não ter acordado com os órgãos de execução afetados. Ato contínuo sugeriu a retirada da matéria de pauta, o que foi prontamente acolhido por todos. Quanto ao item 5, o Presidente informou que a proposta de Resolução apresentada visa definir as atribuições das Promotorias de Justiça de Santana do Ipanema. Ato contínuo o Presidente explanou todos os pontos da proposta, esclarecendo que a proposta em questão seguiu os moldes das outras propostas apresentadas, notadamente a forma consensual e visando tornar as atividades desenvolvias pelos órgãos de execução mais eficazes e racionais. Passada à fase de votação, a resolução apresentada foi aprovada por unanimidade. Quanto ao item 6, o Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça, Alfredo Gaspar de Mendonça Neto, presidente da sessão, declarou-se impedido por ser um dos subscritores da petição geradora do Processo em apreço, passando então a presidir a reunião o Excelentíssimo Procurador de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, o qual, consignando a presença da Promotora de Justiça Silvana de Almeida Abreu na sessão, pôs a matéria em discussão. Dada a palavra à Excelentíssima Procuradora de Justiça Denise Guimarães de Oliveira, relatora do processo, esta fez a leitura do seu voto. Esclareceu que o pedido constante dos autos se referia à criação de 3 (três) Promotorias de Justiça com atribuições específicas no Tribunal do Júri, bem como a criação de núcleo especializado nesta temática. Reconheceu a importância da demanda, especialmente por se tratar de criação de Promotorias de Justiça que intencionam defender o direito fundamental à vida. Opinou, alfim, pelo conhecimento da matéria e acolhimento parcial do pedido. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo, este informou que em razão da edição da Resolução CPJ n. 02/2107 que, por sua vez, redefiniu as atribuições da 9ª Promotoria de Justiça da Capital, tornando-a capacitada para atuar nos feitos relativos aos crimes dolosos contra a vida, a matéria estaria superada em parte. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Marcos Méro, este afirmou que a matéria estaria superada e sugeriu o arquivamento dos autos. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá expressou a necessidade de adequar a demanda à realidade financeira do Ministério Público, ressaltando, inclusive, manifestação contida no processo da Diretoria de Programação e Orçamento. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, este votou pelo conhecimento da matéria e a consequente remessa dos autos ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça para que este, utilizando a discricionariedade própria da chefia da instituição, decida acerca do envio de projeto de lei à Assembleia Legislativa que discipline o tema discutido. Posta em votação, o Colégio de Procuradores de Justiça deliberou, por maioria, seguir o voto do Excelentíssimo Procurador de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque. Em seguida, a Presidência da sessão foi repassada ao Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça. Quanto ao item 7, o Presidente determinou a sua retirada de pauta, esclarecendo que o mesmo deverá ser objeto de apreciação em reunião vindoura. Em seguida, propôs o Presidente a inserção da seguinte matéria em pauta: 8. Prorrogação do prazo de apresentação de conclusão da Comissão Temporária de Revisão da Lei Complementar n. 15, de 22 de novembro de 1996. Quanto ao item 8, o Presidente sugeriu a prorrogação do prazo por 60 (sessenta) dias. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, presidente da referida comissão, este solicitou a prorrogação por um prazo de 30 (trinta) dias, o qual foi acolhido, à unanimidade, pelo Colegiado. Ato contínuo, o Presidente deu por encerrada a pauta. Adentrando na fase das comunicações, o Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça informou que alguns desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado indagaram   acerca da possibilidade de uniformização das intervenções do Ministério Público nos feitos judiciais cíveis, no tocante à existência de interesse público, pois, em matérias idênticas, o Ministério Público tem se posicionado de forma diversa. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Walber José Valente de Lima, este afirmou que a definição do que seria interesse público para fins de intervenção do Ministério Público é de difícil resolução haja vista o princípio da independência funcional que rege a atuação dos membros. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Marcos Méro, este informou que a questão relacionada à intervenção do Ministério Público nos feitos judiciais está disciplinada por meio de Recomendação. Com a palavra a Excelentíssima Procuradora de Justiça Denise Guimarães de Oliveira, esta informou que ajuizou incidente de uniformização de jurisprudência no Tribunal de Justiça com o fim de pacificar o entendimento sobre os processos judiciais que tinham por objeto o pedido de correção da base de cálculo do adicional de insalubridade de determinados servidores públicos estaduais. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, este informou que em sessão realizada na Câmara Criminal tomou conhecimento de habeas corpus impetrado sob o fundamento de extrapolação de prazo sem que houvesse oferecimento de denúncia pelo órgão de execução. Expressou preocupação ante a gravidade dos crimes supostamente cometidos pelo paciente. Afirmou que o processo foi retirado de pauta em razão de pedido de vista de um dos julgadores, momento em que se comprometeu a levar a questão ao conhecimento do Procurador-Geral de Justiça e ao Corregedor-Geral do Ministério Público, sugerindo que o órgão de execução com atribuição para atuar no feito fosse instado a oferecer denúncia de modo a evitar a concessão do habeas corpus impetrado. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo, Corregedor-Geral do Ministério Público, este informou que recentemente recebeu reclamação semelhante oriunda do Superior Tribunal de Justiça. Asseverou que a Corregedoria instaurará peças de informação ou sindicâncias com o objetivo de apurar eventuais condutas desidiosas. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá informou que o Superior Tribunal de Justiça, por decisões monocráticas, tem oficiado ao Tribunal de Justiça de Alagoas solicitando o cumprimento de decisões que tenham por objeto a execução provisória de penas dos réus condenados em 2ª instância. Afirmou que o Relatório Preliminar da Corregedoria Nacional do Ministério Público faz alusão ao tema, no sentido de que os Procuradores de Justiça que atuam no âmbito criminal requeiram a execução provisória dos Acórdãos condenatórios. Ressaltou casos em que o Tribunal de Justiça profere decisões diferentes em casos semelhantes. Relembrou um caso específico em que o Tribunal de Justiça proferiu decisão, em sede de habeas corpus, determinando o trancamento de ação penal ajuizada em 2012 e recebida em 2013 pela própria corte. Com a palavra, o Presidente solicitou detalhes dos casos trazidos a conhecimento do colegiado para futura interposição de recurso cabível. Em seguida, o Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça agradeceu mais uma vez a presença de todos e declarou encerrada a reunião, determinando a lavratura desta ata que fiz e rubriquei como Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, Humberto Pimentel Costa, Promotor de Justiça, sob a conferência e assinatura do Excelentíssimo Senhor Presidente.
Alfredo Gaspar de Mendonça Neto

Procurador-Geral de Justiça
Procurador-Geral de Justiça
6

